
16t07t2017 PREFEITURA I\4UNICIPAL DE LAGOA D'ANTA

GABIMTE DO PRETETTO

LEI No 298/2016

DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO DÀ LEI ORÇAMENTÁNA PARÂ
O EXERC1CIO DE 2OI?, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JoÃo Psulo Guedes Lopes, Prefelto Municipal de Lsgoa D'strtq,
Estado do Rlo Grurde do Norte, faz sober quc a Cemars
Mutrlclpel aprovou e ele §lnciona a §egulote:

LEI:

An. l'- O Orçamenio do Municipio de Lagoa D'anta, E§tado do Rio

Grôndc do Norte, para o exercíçio dç 2017, seú elaborado e

executado observando as dirctrizes, objetivos, pÍioridades € mçtas

estabalçcida§ rresto lei, compreendendo:

I - as Metas Fisçais;
II - as Prioridades da Adminislração Municipal;
III - a Estrutum dos Orçamçntos;
IV - as Dir€trizcs para a Elaboruçeo do Orçamento do Município;
V - as Disposições sobre a DÍvida Pública Municipal;
M - as Disposiçõcs sobre Despesas com Pessoal;

Vll - as Disposições sobre Alterações na Legi§lação Tributária; e

VIU - as Disposições Gerais.

I - DAS METAS FISCAIS

An. 2'- Em cumprimento ao estabelccido no artigo 4' da Lei

Complementar n' l0l, de 4 de maio de 2000, as metas Íi§çais de

receitas, dcspcsas, resultado primário, nominal e montante da divida
pública para o exerciçio de 2017, estão identificados no§

Dcmoosbativos I a Vlll desta L€i, em conformidadg com a Portaria no

637, de 18 de outubÍo de 2012-STN.

An. 3" - A Lei Orçamertália Anual abrangeÍá as Entidades da

Admioistração Dircta s Indireta que recebem recursos do O!çamçnto

Fiscal e da Scguridade Social.

Aí.4 " - Os Anexos de M€tas Fiscais roferidos no AÍ. 2" desta Lei,
constituem-se dos s€guintes;

Demonstrativo I - Metas Anuais;
Demomtrativo U - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exelcicio AnterioÍ;
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Meta§

Fiscais Fixadas nos Três Exercicios Anteriores;
Domonstrativo IV - Evoluçào do Patrimônio Liquido;
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtido§ çom a

Aliçnaçào de Ativos;
Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Prevideociárias do RPPS;

DemoÍrstÍativo Vll - Estimativa e Compensaçào da Rçnúncie de

Receita; e
DçmoNtrativo VIII - Margçm de Expansão das Do§pe§a§ Obrigatórias

de Csráte! Coltinuado.

Aí. 5" - Em cumprimonto ao § 1", do art. 4", da Lei d€

Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstativo [ - Metas Anuai§,

será claborado em valores Corotrtes e Con§tantes, lclativos à
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Paúgrafo Único - Os Dcmoostrôtivo§ rof§ridos nestÇ artigo, serão

apurados em cada Unidade Gestora e a sua cousolidação con§tituiú
nas Metas Fiscais do Muniaipio.
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Receitas, Dcspesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da

Dívida iúbli;a, para o Exercício de Rçferência e para os dois

seguintes,

§ l" - Os valorcs colretrte§ do§ exeroicios de 201'7,2018 a 2019

àeverão levar em conta a prcvisão dç aum€lrto ou redução das

despesas de çarát€r ço[tiouado, re§ultaDtg§ da conc€ssão de aumetrto

salarial, incremento de proglama§ ou atividades incertivadas' inclusão

ou elimioaçâo de programas, projetos ou atividades Os valore§

constantes utilizam-o farâmeuo Índice Oficial de Inflaçâo Anual,

detrtre os sugeridos pela Portaria ÍI'637/2012 da STN

§ 2'- Os vatoles da çoluna "7o PIB" serão çalculados mediatrt€ a

áplicação do çálculo dos valores corrente§, divididos pelo PIB

Estadual, multiplicados Por 100.

AVALIAÇÁO DO CUMPRIMENTO DA§ METAS FI§CAIS DO

EXERCÍCIO ANTEBIOR

Art. 6'- Àtendçndo ao disposto no § 2", inciso I, do Art 4'da LRF o

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Antelior, tem çomo finalidade ç§tabglecer un comparativo

entre as metas fixadas ç o resultado obtido no gxerÇício orçamonhário

arterior, de Rec€ita§, De§pesa§, Resultado Primário € Nominal, Dívida

Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise

dos fatoles dçtermir1atrte§ do alcance ou não dos valores estabelecidos

como meta§.

§ l' - De acordo com o cxçmplo da 5" Edição do Manual de

Élaboração, aprovado pcla Portaria n' 63?/2012-STN, o çompamtiYo

solicitado refere-se ao exercicio dç 2012

META§ FI§CAIS ATUAIS COMPARADÀS COM A§ FIXADA§

NO§ TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

An.7' - De acordo com o § 2", item Il, do Art. 4" da LRF, o

Dçmo$trativo IU - Metss Fiscais Atuais CompaÍada§ com a§ Fixadas

nos Três Exercícios Anteriores, de Recoita§, Despesas, Rçsultado

Primfuio e Nomiaal, Dívida Pública Consolidada e Dívida

Consolidada Líquida, deveÍão o§tar in§truídos com memória e

metodologia de cálculo que ju§tiíqu€m os lesultado§ pretendidos,

çomparando-as çom as fixadas no§ três cxeroíoios antoriores g

evidànciando a consistência delas com as premi§sa§ e o§ ob.jetivos da

Politica Econômica Nacional.

Panigefo Único - Objçtivando maior consistência e subsidio às

análises, os valores devem sçr demonshados em valores ÇorÍente§ ç

çonstantes, utilizando-se o§ mesrlo§ indices já comentados no

Demonstrativo I.

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Aí. 8" - Em obediência ao § 2", inciso m, do Art. 4'da LRF o

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as

variações do Patrimônio de cada Entc do Municipio e sua

consolidação.

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A
ALIENAÇÃO DE ATIVOS

AÍt. 9'- O § 2', inciso lII, do Art, 4" da LRF, quc trata da evolução do

paaimônio lÍquido, estabelece também, que os recuÍ§o§ obtidos çom a

alienação de ativos que integam o referido patrimônio, devem ser

reaplicados em despesas de capital, salvo se destiflada por lei aos

regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores

públicos. O Demonstlativo V - Origem e Aplicação dos Recursos

Obtidos corD a Alienação de Ativos, estabelecem de onde foram

obtidos os recursos e onde foram aplicados,

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO
REGIME PRÓPRTO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICoS
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Art. l0'- Em razão do que está estabelecido no § 2", inciso IV, alinea

"a", do Art. 4', da LRF, o A[çxo de Metas Fiscais integÍante da Lei de

Dirctrizes Orçamentárias - LDO, deverá conto, a avaliagão da situação

financeiÉ e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos

três últimos exercíçios. O Demo!§tÍativo vI - Receitâ§ e Despesas

Previdenciárias do RPPS, seguindo o modelo da Poítaria n" 637/2012-

STN, estabelece um çomparativo de Receitas e Despesas

Prçvidelciárias, tgrmioando por apurar o Resultâdo Previdenoiário e a

Disponibilidade Financeira do RPP§

E§TIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE
RECEITA

AÍt. 13 - O § 2', inciso U, do tut.4', da LRF, det€rmina que o

demonstntivo de Metas Aouais seja instruído com memóda e

metodologia de cálculo que justifiquem os resultado§ pret€ndidos,

comporando-as oom as ftxadas no§ trê§ €xeroício§ antetiorcs, e

çvidenciando e coosistênçia delas com as prcmissas e os objetivos da

politica econômica nacional.
Parágrafo Único - De conformidade com a Poúaria n" 637/2012-STN,

a base de dados da roççita e da despesa con§titui-§e dos valorcs

arrecadados na receita rçalizada e na despesa executada nos tÍê§

exerçíçios anteriores e das previsôes para 2017, 2018 e 2019,

METODOLOGIA E Mf,,MÓRIA DE O{LCULO DAS METAS
ANUAI§ DO RESULTADO PRIMÁRIO.

Aí. ll - Conforme estabeleoido no § 2", inciso V, do Art 4" da LRF,

o Anexo de M€tas Fisçais deverá conter um demonstratiYo que

indique a natuÍeza da renúncia fiscal e sua comPensação, de maneira a

não propiciar desequilíbrio das contas públicas.

§ 1'- A Íe[úncia comprçende inçcotivos fi§cais, anistia, remissão'

iubsídio, crédito presumido, coÍtcossão de i§enção, altcração do

alíquotâ ou modiÍicação da base de cálculo e oukos benefícios que

coEespondaE à tratameqto diferenciado.

§ 2o - A compensação §erá açompaúada de medidas provedente§ do

aumento da rçceita, proveliente da elevação de aliquotas, ampliação

da basç de cálculo, majoração ou criação de tÍibuto ou cont.ibuição'

MÀRGEM DE EXPANSÃO DÀ§ DE§PESAS OBRIGATÓRIÀS
DE CARTITER CONTINUADO.

An. 12 - O Art. t7, da LRF, çonsidera obrigatória de çaráter

continuado a despesa colrente dçrivada dç lei, mçdida provisólia ou

ato adninistrativo oormativo que fixcm para o ente obrigação lçgal d€

sua execução por um periodo sup€Íior a dois exçrcÍcios.

Parágrafo Úoico - O DomoNtlativo VIII - Malgem de Expan§ão da§

Despisas de Ca!átçr CootiÍruado, dçstina-se a permitir possível

inclusõo de Çventusis Progmma§, projetos ou atividades qu€ veúam
caracterizar a criação de despe§a§ de caráter goEtir1uado.

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS

ANUAI§ DE RECEITAS, DESPESÀS, RESULTADO

PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTAI\ITE DA
DÍvIDA PÚBLICA,

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CIILCULO DAS META§
ANUAIS DA§ RECEITAS E DE§PESAS.

Art. 14 - A finalidade do coÍrceito de Re§ultado Primário é indicar se

os nlveis de gastos orçamontário§ são compativei§ com sua

areçadação, ou seja, se as rçceitas não-finartceiras são capazes de

suportar as despesas Írão-financeilas.

METODOLOGIÀ E MEMÓRIA DE CIILCULO DAS METAS
ANUAIS DO RESUL-TADO NOMINAL.

Parigrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Pdmário deverá

obedecer à metodotogia cstabelecida pelo Govemo Fedelal, através

das Portrarias expedidas pgla STN - SocrçtaÍia do Tesouro Nacional,

relativas às nomas da cootabilidade públiça.
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Art. t5 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a

metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação

pela STN.

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser

deduzida o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos

a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada LÍquida,
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos

Reconheoidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida.

METODOLOGTA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

fut. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo
ente da Federação. Esta seÉ representada pela emissão de títulos,
operações de créditos e precatórios judiciais.

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios
anteriores e da projeção dos valores para2017,2018 e 2019.

II . DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÁO MUNICIPAL
Art, 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o
exercíçio Íinanceiro de2017 serão definidas e demonstadas no Plano

Plurianual de 2014 a 2017, compatíveis com os objetivos e nonnas
estâbelecidas nesta lei,

§ l" - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2017 serão

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo,
todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2o - Na elaboração da proposta orçameotária pwa 2017, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas Íisicas estabelecidas

uesta Lei, a fim de oompatibilizar a despesa orçada à reoeita estimada,
dç forma a preservar o equilíbrio das çontas públicas.

TII.DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

AÍt. l8 - O orçamento para o exercício finaoceiro dç2017 abrangerá

os Poderes Legislativo e Executivo, que recebam recursos do Tesouro
e será esüuhuado em conformidade çom a Estrutura Organizacional
estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal.

Art. 19 - A Lei Orçamentaria pwa 2017 evidenciará as Receitas e

Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles
vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orgamentos Fisçais e da

Seguridade Social desdobrada as despesas por função, sub-firnção,
prograÍna, projeto, atividade ou operação especiais e, quanto a sua

natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e

modalidade de aplicação, tudo em çonformidade com as Portarias
SOFiSTN 4211999 a 16312001 e alteragões posteriores, as quais

deverão estar anexadas os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria
do Tesouro Naçional - STN.

Art.20 - A Mensagem de Encamiúamento da Proposta Orçamentária
será elaborada em conformidade com o que determina o wt. 22,
Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.32011964.

ry . DAS DIRETRIZE§ PARA A ELABORAÇÃO E
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTODO MUNrCÍprO

{rt.21 - O Orçamento para exercíoio de 2017 obedecerá entre outros,
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas.
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos,
Empresas Públicas e Outras (art. 1o, § 1'4o I, "a" e 48 LRF),

{rt. 22 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para
2017 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributiíria,
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento
econômico, a ampliação da base de calculo dos kibutos e a sua

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/87 1 35C33 4t9



1610712017 PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA

evolução nos último§ trê§ exercicio§ e s proj€ção para os dois

seguintes (art. l2 da LRF).

A!t. 23 - Na exçcução do orçamento, verificado que o comportamento

da receita podçrá aÍ'çtaÍ o cumprimento das metas de resultado

primário e nominal, os Podçrc§ LçSislstivo e Executivo, de forma

proporciooal as sua§ dotaçÕes e observadas à tbDte de reculsos'

"aot*ao 
o meçaoismo de limitâção de empeúos e movimentaçâo

fi[aoceila oos mootatrtes nçcessários' pâla a§ dotâções abaixo (8rt 9'
da LRF):

I - projetos ou atividades vinculadas a tecursos oriundos de

traosfeÍêÀcias volutrtfu ias;

II - obras em goral, desde que ainda não iniciadas;

III - dotação para combustíveis, obras, serviço§ público§ e agÍicultuÍa;

e

IV - dotação Para matorial de cotrsumo e outros serviços de tgrceirc§

das diversas atividades.

Parágrafo Úoico - Na evaliação do çumprimento da§ m€tas bime§trais

de árecadação püa implemçntação ou não do mçcanismo da

limitação de empinho ç movimentação financeiÍa, será considerado

ainda'o resultaáo financeiro apurado no Balanço PatÍimodal do

exercicio anterior, em cada fonte dç recuIsos.

Art. 24 - As Despesas Obrigatórias do Caráter Continuado em relação

à Reçeita Corre[te Líquida, gogramadas pam 2017, podeÍão ser

€xpandidas, tomando'se por ba§e a§ D€§pesas Obrigaórias de CaÉter

Cóotinuado fixadas na Lii Orçameatária Anuat para 2016 (ad' 4", § 2"

da LRF), conforme demonstÍado em Anexo dc§ta Lei

Art, 25 - Con§tituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilibrio das

contas públicas do Municipio, aqu€les constantes do Anexo Próprio

dcsta Lei (art. 4", § 3" da LRF).

§ l" - Os risços fiscais, casos §o çoÍlcrotiz€m, serão atendidos com

recursos da reserva de corrtingêBcia e também, so houvcr, do excesso

de aneoadação e do superávit finaltceirc do exçrcicio de 2016'

§ 2' - Seodo çste§ rçcu$o§ in§ufiçieotç§, o Executivo Municipal

iodeú elaborar Decreto, propondo anulação de recursos ordiná'ríos

alocados para outras dotações rão compÍometidas,

Aí. 26 - O Orçamento para o exercicio dç 2017 destinará recursos

para a Reserva de Contingência, que §erão de§tinado§ ao atcndimento

àe passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,

obtenção de resdtàdo primário positivo se for o caso, e também paÍa

abertura de créditos adicionais §upl€meotaros conforme disposto na

Portaria MPO n" 4211999, art. 5" € Po(aria STN n" 163/2001, art' 8"

(aí. 5' tll, "b" da LRF)
ParágÍafo Unico - Os recursos da Reserva de Contingência destinados

a risõos fiscais, casos g§tçs Írão se couÇrçtizem, poderão se! utilizados

por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para ab€rtua dç

o!éditgs adicio[âis suplemeÍttare§ de dotações que §e tomaram

insufiçieotes.

An. 27 - Os itrvesümentos çom duração superior a 12 meses só

çonstarão da Loi O!çamentária Anual §ç contcmplados ÍIo Plano

Pluriarusl (aí. 5", § 5" da LRF).

Aí,28 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabeleceú até 30

dias após a publicação da l,ei Orçamentfuia Anual, a progamação

financêira das recçitas e despesas e o cronograma de execução mensal

para as Unidades Cestoras, §e for o ca§o (art. 8'da LRF).

fut. 29 - Os Plojstos e Atividades priorizados na L€i Orçamentária

para 201? com dotações vinculadas e font€s de reçursos oriundos de

iransferências voluntárias, operaçõcs de crédito, alienação d§ bans e

outras gxtraordhiirias, só serão exçcutado§ e utilizados a qualquer

título. se ocoÍe! ou estiv€! garantido o §eu ingresso no fluxo de caixa,

respoitado aiÍda o montante ingressado ou garantido (aí. 8', §

parágrafo único e 50, I da LRF).
Árt. :O - e renúncia de re§çita e§timada para o exercício de 2017,

constante do Anexo Próprio de§ta L€i' não será considerada para

efeito de cálculo do orçamctrto ds reçeita (art. 4", § 2", V e aÍt. 14, I da

LRT).
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Art. 31 - A transfeÍência de recursos do Tesouro Municipal a
çntidadçs priyadas, be[eficiará somente aquelas de canitor oduçativo,
assistençial, rcçreativo, cultual, esportivo, de cooperação tecnicas e

voltadas para o fortalecimçÀto do associativismo muoicipal (art. 4", I,
"f'e 26 da LRF).

Panígrafo Único - As entidadçs bençfiçiadas çom recu$os do Tesouro
Munioipal deverão presta! çontas no prazo de 30 dias, oontados do
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de

contabilidade municipal (art. 70, paÁgrafo fuiico da Corstituição
Fedeml).
Aí. 32 - Os procedimçÍttos administrativos de estimativa do impasto
orçamentrário-financeiro e deolaração do ord€nador da dospesa d9 qu€

trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão seÍ iÍrseridos no processo
que abriga os autos da liciiação ou sua dispensa e/ou inexigibilidade.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto Ào art. 16, § 3" da LRF, são

coDsideradas despesas irrelevaltes, aqueles d€corrertes da criação,
expansão ou aperfeiçoamento da ação govemamental que acarrete
aumeoto da despesa, cujo moÍltante no exercício Íinanceiro de 2017,
em Çada ovcnto, trão exçeda ao valor limite para dispensa de licitação,
fixado no item I do afi. 24 da Lçi Ír" 8.666/1993, devidamente
atualizado (art. 16, § 3' da LRF).
Art. 33 - As obras sm andamento c a Çonservação do patrimôÍrio
público terão prioridade sob!ç projetos novos na alocação de recursos
orçameníários, salvo projetos programados çom reçursos de

transfeÍêtrcia voluntália e opelação de crédito (aÍ. 45 da LR-F).

AÍ. 34 - Despesas de compet&rcia de outlos entes da federação só

serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamcntária
(an. 62 da LRF).

Aí. 35 - A previsão das roççitas e a Íixação das despesas serão

orçadas para 2016 a preços correlltes.

Art. 36 - A execução do orçame[to da Despesa obedecerá, dentro de

cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada paru
cada Grupo dc Natweza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com
aprcpriação dos gastos tros respectivos el€mentos de que trata a
Portaria STN no 163/2001.

§ l' - A suplementação, o remanejamento ou a transferêtcia d€
rccursos de um el€mento dc despesa para outro, poderá se! f€ita por
Decreto ou Poltaria do Prefeito Municipal no âmbito do Poder
Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no
âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constihrição Federal).

§ 2'- Os limitÊs pam suplementação serão de no minimo (10%) dez
poÍ cçnto o Ítráximo de (30%) trinta poÍ cento do valor fixado para as

despesas do exercicio de 2016, conformç dispõc o § 8o do adigo 165

da CoÍrstituição Fedeml.

§ 3' - Os créditos adiciomis abedos pam cobeltula de despesas a
serem financiados çom recursos de convênios, auxilios, contribuições
ou outra folma de captação, oriuÍldos de ouhas esÍems de govemo ou
çntidade, não serão computados no limite dc que trata o parágrafo
segundo dcste artigo, podendo ser abertos com çoberhtra dos p!óprios
recursos que lhe deram oausa.

AÍ. 37 - Duante a execução orçamcntáriâ dç 2016, o Poder
Executivo Municipal, autorizado por lei, poderâ incluir novos
projetos, atividades ou operações especiais no oryamçÍrto das
Unidades Gestoras Íra forma de crédito especial, desde que se

euquadre nas p oridades para o exercício de 201? (art. 167, I da
Coostituição Federal).

Art. 38 - A execução do orçamento da Despssa obgdeacrá, d€ltro de
cada Projeto, Atividade ou Operações Espeçiais, a dotação fixada para
cada Grupo de Nahueza de Dçspesa / Modalidade de Apliçação, com
apropriação dos gastos Íros rçspççtivos elemeatos de que trata a
Portaria STN n" 163/2001.
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§ l' - O Poder Executivo poderá, mediante decreto' triul§poÍ'

remanejar, ransferir ou utilizar total ou parcialmente' as dotações

o,r"r"ntári* aprovadas na lei orçamenlária dc 2017 e em créditos

"ai"ionais. 
em decorrência da insuficiência dos valores aprovados, da

extinção, tran§foflnação, tansferàlcia, incorporação ou

à.r.LrnLru*"nto de órgãos e eltidades, bem como de alteraçôes de

sua§ competêBçias ou atribuições.

§ 20 - A autoúação paÍa §uplemçntação coostaÍá da lei orçârnetrtáía

àe 2017, conforme ir*etigêniia do § 8'do artigo 165 da Constituição

F€deral, limitado ao perientual mínimo de l0% (dez por cento) e

máximo de 30% (trintà por cento) do valor fixado para as despesas do

exercicio.

§ 3' - Os créditos adicionai§ aberto§ pala cobertura de despesas a

Jerem frnanciados oom recursos de convênios' auxilios, contribuições

ou outra forma de captação, oriudos de outra§ esfeÍas de govemo ou

entidade, não serão computados no limite de que katâ o padgrafo

s€gundo dest€ artigo.

Art, 39 - Os programas priorizado§ por §§ta Lei e contemplados no

Plano Pludanual, que irtagrarcm e L§i Orçameltária dç 2017 §€rão

objeto de avatiaçáo permanento Pelos responsáveis, de .modo a

acãmpaúar o cumpdmento dos seus objetivos, corrigir desvios e

avaliar seus custos Jcumprimento das metas Íi§icas estabglçcidas (aí'
4', I, "e" da LPJ).

V - DAS DISPOSIÇÕES §OBRE A DÍVIDA PÚBLICA
MUNICIPAL

tut,40 - A Lei OrçameÍrtária de 2017 podeá conter autorização paÉ

conhatação de OpÇraçõçs de Crédito para atcndimento a De§pe§as de

Capital, obsewado o limite de endividame[to' na fo'ma e§tabelccida

na LRF (art. 30, 3l e 32)

An. 4l - A conÍataçào de operações de crédito dependeÍá de

autorizâção em lei especiÍica (afi 32, Pa!ágrafo Unico da LRF)

An. 42 - Ulhapa§§ado o timite de endividameoto definido na

lggislação peíin;ÍlB ç enqua[to perdwar o çxces§o, o P-oder

Eiecúvo o-bterá resultado prirnário necessário atravé§ da limitação de

çmpenho e moviÍn€ntação fmarceira (a!t. 31, § l', U da LRF)'

1'I . DAS DISPOSIÇÓES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Aí. 43 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei

autorizatiya, poderão em 2017, çÍiar cargos e funções, alterar 
-a

esüutura de carreiÍa, corrigir ou aumeotar a remuneração de

servidores, coÍlceder€m va[tagens, admitü pessoal aprovado em

corcurso público ou caráter temporário m forma de lei, obs€rvado§ o§

limites e ás regras da LRF (art. 169, § 1", II da Con§tituição Federal)

Panlgrafo Único - Os recursos para as despe§a§ decorente§ de§tes atos

dcveÉo sstaÍ previstos rla lei de orçam€flto para 2017,

Art. 44 - R€ssalvads ê hipótese do inciso X do artigo 37 da

Constituição Federal, a despesa total com pessoal de çada um dos

Poderçs çm 2017, Exocutivo g Legislstivo, não excederá em

Percetrtual da Receita Corente Líquida, a despesa verificada no

exercicio de 2016, acroscida ds l0%, obedecida o limite prudencial de

51,30% ç 5,70% da Receita Conente Liquida, respectivameÍtte (art 7l
da LRF).
Art. 45 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional

interesse público, devidamente justilicado pela autoridadê competeÍrte,

a Admiaistração Municipal poderá autorizar a realização de holas

çxtlas pçlos servidores, quardo as despesas com pe§soal não

exççderêm a 95% do limite cstêbeleÇido no aí. 20, III da LRF (aí'
22, parágrafo unico, V da LRF).

AÍt. 46 - O orçam€nto do Municipio de Lagoa D'aÍIta paÍa o ex§rcício

de 2017 çonterá previsão para pagamento de precatôrios expedidos

pelos Tribunais do Trabalho e d§ Ju§tiça, protoçolados ua Prefeitura

Municipal até 30 de juúo de 2016.

Aí, 47 - O Executivo Municipal adotaxá a§ seguintes medidas para

rcduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites
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estabelooidos na LRF (art. 19 e 20 rla LRF):

I - redução €m pelo mono§ 20% da§ desp§§a§ com çargo em oomi§§ão

€ firnções dç coúança.
lI - eliminação das despçsas com hotas-extra§;

III - exoncração de servidoros ocupantes de çargo em comissão;

lv - demissão de servidores admitidos em ca!át€r tempoálio.

Aí. 48 - PaÍa efeito desta Loi c rçgisto§ ço[tábei§, entendç'sç como

terceirizagão de mão-de-obra reíerelto §ubstituição de sorvidores de

quç trata o aí. 18, § lo da LRF, a contlatação de mão-de-obÉ cujas

átividadçs ou futrções gusrdcm relação com atividades ou funçõe§

previsties úo Plano de Cargos da Admini§tÉção Municipal, ou ainda,

atividades próprias da Administração Públiça Municipal, devendo, nos

casos çm que haja utilização de materiai§ ou equipamento§ de

propriedade do contratado ou de teÍceiros, fazer as devidas deduções.

Panágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver

também fomecimento de matçriais ou utilização de equipamçntos d€

propriedade do contratado ou de telceiÍo§, por üão caraçterizar

substihrição dç servidores, a de§p§§a seÍá çlassiÍicada em outro§

eleEeutos de despesa que não o "34 - Outras D€§pesa§ dç Pessoal

dççorÍentçs d€ Contretos de Torceirização",

VII - DA§ DISPOSIÇÔES SOBRE AI]TERAÇÃO NA
LEGI§LAÇÃO TRIBUTARIA

An. 49 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá

conceder ou ampliar bençÍicio fiscal dç natureza tributiária com vistas

a estimular o crcsÇimento gconômico, a g9Íação dg empregos e renda,

ou beneficiar contribuiotes integÍantes de classes menos favorecidas,

dçvendo esses beneÍicios sçr considçrados Íro cál§ulo do orçamçnto da

recait& e ser objsto d€ €studos do seu impacto orçamentário e

financeiro no exelcício em que iniciar sua vigência Ç no§ doi§

subseqüerto§ (art. 14 da LRF).

An. 50 - Os tributos lançados e não anecadados, inscritos çm divida
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito

tributário, poderão ser ca[cslados, mediaute autorização em lei, trão se

constituirdo como renúncia de receita (art. 14 § 3" da LRF).

AÍt, 5l - O ato que conasdçr ou ampliar inc€ntivo, iseoção ou

betreÍiçio de natweza tributíria ou finaoceira çoostaote do Orçamento

da Receita, somgnte entÍará em vigor após adoção de m§didas de

compensação (aÍ. t4, § 2" da LRF).

1'III - DÀS DISPOSIÇÕE§ CERAIS

fut. 52 - O Executivo Municipal envianí a prcposta o!çamentária à

Câmara Municipal no prazo sstabelecido m Lei Orgâoica do

Mulicípio, que a aprçciaÉ e a dçyolverá para sanção até o

eocerram€nto do período legislativo aaual.

§ l" - A CâmaÉ Muuicipal nâo eútrará 9m rece§§o çnquaÍIto não

cumprir o disposto no "caput" deste artigo.

§ 2" - Se o projoto de lei orçamentária anual não for encamiúado à

saÍrção até o inicio do ex€rcíçio fiÍanceiro de 2017, flca o Exççutivo
Municipal autorizado a executar a pÍoposta orçamentária na forma

original, até a saÍlção da respectiva lei orçamentária anual.

Aí. 53 - Serâo consideradas lçgais as despesas com multâ§ ç juos
pelo eventual aEaso no pagamgnto de compÍomissos assumidos,

motivados po! itrsufiçiênçia de tesouÍüia.
Art.54 - Os créditos especiais e extraordinários, aborto§ no§ ültimo§
quatÍo meses do oxerclcio, poderão ser rsabertos no çxolcício
subseqüente, por ato do Chef€ do Podçr Executivo.

Art. 55 - O Exççutivo Mudcipal está autorizado a assinar çonvênios
com o Govemo Fçderal ç Estadual através de seus órgãos da

adminiskação dircta ou ildireta, pam lealização de obras ou serviços

d€ çompetência ou não do Município.
Art. 56 - Esta Lei entrará em vigor m data dc sua publicação.
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